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1. Introducéo

A Ortotanasia € o termo utilizado pelos médicos para definir a morte natural, por interrupgéo do tratamento, por ser indtil diante do
quadro clinico que é irreversivel (GUIMARAES, 2011). Permite-se assim ao paciente uma morte digna, sem sofrimento, evitando-se
métodos de suporte de vida em pacientesirrecuperaveis, ja submetidos ao suporte avangado de vida.

O legidador do Projeto do novo Cadigo Penal brasileiro defende que a ortotanasia sgja permitida, por ser uma morte digna.

Tal prética é permitida apenas quando ha situacdo de morte iminente e inevitavel, atestada por dois médicos. Requer ainda o
consentimento do paciente, do conjuge ou de algum parente direto (BRESSIANI, 2009).

Aponta Felberg (2011) que ortotanésia vem do grego orthés. normal, e thanatos: morte, ou eutanasia passiva, ha qual se age por
omiss3o. E a manifestaciio da morte desejavel.

O Codigo de Etica Médica (CEM), que entrou em vigor em abril de 2010 ja previu esta prética, autorizando o médico a oferecer
cuidados paliativos para que o paciente fique confortavel, evitando tratamentos e exames desnecessérios. Diz o Cadigo de Etica
Médica Resolucdo 1931/2009 - Capitulo V - Relagdo com pacientes e familiares:

“E vedado a0 médico:

Art. 41. Abreviar avidado paciente, ainda que a pedido deste ou de seu representante legal.

Parégrafo Unico. Nos casos de doenca incuravel e terminal, deve o médico oferecer todos os cuidados paliativos disponiveis sem
empreender agdes diagndsticas ou terapéuticas indteis ou obstinadas, levando sempre em considerag8o a vontade expressa do paciente
ou, na suaimpossibilidade, a de seu representante legal”.

A ortotanésia esta contemplada no Codigo de Etica Médica por diversas razdes, dentre as quais 0 aumento da prevaléncia de drogas
crénico-degenerativas, o custo elevado para o tratamento de tais doencas e a pouca efetividade na reducdo do sofrimento destes
pacientes (ALMEIDA, 2004).

A diferenca desta pratica para a eutanasia, € que nesta Ultima é necessério que a morte segjainduzida, e na ortotanasia nada se faz para
gue ela aconteca, ou segja, €la ocorre de forma natural, por abstencdo de procedimentos (BRASSIANI, 2009). Por isso, ortotanésia é
também chamada de eutanésia passiva.

No Brasil, aeutanasia é consideradailicito penal praticado por terceiros, como forma de auxilio ao suicidio (Felberg, 2011). Jaquanto
a ortotanasia, 0s médicos estao respal dados pararecorrer apréatica (TOLEDO, 2010).

Profissionais das diversas &reas dividem-se em relacéo ao tema, sendo que alguns consideram que o paciente tem livre arbitrio para
decidir sobre sua morte, podendo optar por tratamentos paliativos, enquanto outros entendem que o profissional deve usar todos os
meios disponivels paratratar seu paciente.

O tratamento paliativo pode ser feito em ambiente hospitalar ou em domicilio, com equipe interdisciplinar composta por enfermeiros,
assistentes sociais, religiosos e voluntarios, e os pacientes continuam sendo atendidos pel os seus préprios médicos. Assim, tratam-se
os sintomas fisicos buscando conforto do paciente com as vivéncias que o morrer oferece, além de poderem ser resolvidas neste
ambiente questdes familiares (ALMEIDA, 2004).

Segundo Felberg (2011), o Ministro Luiz Vicente Cenicchiaro defende que se a vida é artificial, ndo é o homem que provocara a



morte, mas ela serd causada pela situagéo patol ogica.

O tema ortotanésia é visto por diferentes aspectos, e de certa forma sua discusséo € recente. Portanto, torna-se importante aprofundar a
andlise dos aspectos juridicos que o envolvem, retratando a legalidade de tal prética que ndo se confunde com omissdo de socorro,
bem como os aspectos psiquicos envolvidos tanto no papel do paciente que ndo tem chance de cura e de sua familia, como da equipe
responsavel por seus cuidados em ambiente hospitalar.

2. Objetivos

Apresentar uma discussdo sobre a prética da ortotanasia, analisando os diversos aspectos envolvidos neste tema.

3. Desenvolvimento

Paradiscutir a ortotanésiaforam realizadas pesquisas em artigos das &reas de Direito e Medicina, bem como nalegislacéo envolvendo
o tema. Por ser um termo relativamente novo, muitas pessoas confundem ortotanasia com eutanésia.
As opinides sobre 0 tema séo diferentes, por isso é necessario buscar seu fundamento, mas ainda ha poucas publicacdes a seu respeito.

4. Resultado e Discussao

A prética da ortotanasia requer consentimento do paciente ou de seu responsavel legal, a necessidade de dois médicos atestarem que 0
caso é de doencaincuravel, e que a prética seja realizada por médicos, caso contrdrio pode ser considerada auxilio ao suicidio. Porém,
estar no papel do representante legal € complicado, ainda que com o aval dos médicos.

A decisdo é mesmo dificil, pois envolve outros questionamentos, tais como um possivel arrependimento posterior, a culpa por ter
decidido por outravida. Até mesmo se é correto deixar de tentar manter avida, mesmo sabendo que ndo ha cura. Farah (2011) ressalta
a polémica a respeito do ente familiar que autoriza a pratica da ortotandsia, quando ha vérios familiares envolvidos e ndo ha
unanimidade na deciséo.

Podemos lembrar o caso da americana Terri Schiavo, que permaneceu em estado vegetativo por 15 anos, e apés disputa judicial entre
seu marido e seus pais, foi determinada a retirada da sonda que a alimentava, permitindo sua morte natural, 13 dias depois.

Vale ressaltar que, de acordo com o Cédigo de Etica Médica, abreviar a vida do paciente é proibido, porém neste caso trata-se de
eutanésia, e ndo de ortotanasia. O parégrafo Unico do artigo 41 ressalta que para a prética da ortotanasia é necessario que o paciente
apresente doencaincurdvel e terminal, e que demonstre sua vontade.

Conforme Vane e Posso (2011) apontam, hoje o paciente decide sobre ele mesmo, porém é preciso atentar se ele tem condicles
psiquicas paratal.

Como nosso Cadigo Civil (2002) aponta em seu art. 3°, I1: “sdo absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida
civil: os que, por enfermidade ou deficiéncia mental, ndo tiverem o necessario discernimento para a prética destes atos” .

Assim, é necessario atentar para o quadro emocional do paciente que se encontra em estagio terminal, pois este pode estar
emociona mente abalado, em estado depressivo, o que pode influenciar em sua decisdo pela ortotanasia.

Conforme reportagem da Revista Veja em 2010, um médico infectologista tinha como paciente uma vitima de linfoma em estégio
avancado que ndo respondia mais aos tratamentos. Apds explicar ao paciente sobre o tratamento de quimioterapia, antes de aceité-la,
0 paciente cometeu suicidio (FERNANDES, 2010).

Vaelembrar ainda que a lgreja concorda com a prética da ortotanasia, afirmando que o médico ndo esta obrigado a recorrer ameios
extraordindrias na tentativa de manter uma vida que ndo tem chances de cura (FELBERG, 2011).

Outro ponto questionavel é quetal prética poderia ser umaformaque os hospitais encontram de evitar gastos com pacientes em estado
terminal, visto que normalmente estas doencgas incurdveis requerem tratamento de custo elevado. Assim, pacientes e familiares
poderiam ser influenciados a optarem pelo curso normal da doenca, inclusive pela alta hospitalar, o que diminui gastos e libera vagas
para outros pacientes. Nesse caso, ndo seriainjusto equiparé-la a omissdo de socorro.

Trata nosso Codigo Penal como omissdo de socorro em seu art. 135: “deixar de prestar assisténcia, quando possivel fazé-lo sem risco
pessoal, a crianca abandonada ou extraviada, ou a pessoa invélida ou ferida, a0 desamparo ou em grave e iminente perigo; ou ndo
pedir, nestes casos, o0 socorro da autoridade publica’.

Um estudo que abordou a entrevista com 100 médicos do Hospital das Clinicas da Universidade de Sdo Paulo mostrou que a maioria
dos entrevistados é favoravel a préticada ortotanésia, desde que respeitada a vontade do paciente ou de seu representante legal e que o
paciente continue recebendo assisténciaintegral, conforto fisico, psiquico, socia e espiritual, direito a alta hospitalar, e cuidados para
alivio dos sintomas (VANE e POSSO, 2011).

Porém, sendo a vida um direito indisponivel, como aponta o artigo 5° da Constitui¢ao Federal, € licito inclusive o uso de violéncia
paraimpedir o suicidio, de acordo com o Codigo Penal.



Se analisarmos por esta vertente, a ortotanasia seria uma prética de homicidio piedoso, portanto poderia ser considerada criminosa por
violar o direito avida.

Porem, o anteprojeto do Codigo Penal aponta uma excludente de ilicitude: “N&o constitui crime deixar de manter a vida de alguém
por meio artificial, se previamente atestada por dois médicos a morte como iminente e inevitavel, e desde que haja consentimento do
paciente ou, em suaimpossibilidade, do cnjuge, companheiro, ascendente, descendente ou irméo”.

Dessa forma, podemos afirmar que tal mudanca no Cadigo Penal afetara diretamente a area da salde, por legalizar a pratica da
ortotanésia.

E importante destacar que a ortotanasia é sensivel ao processo de humanizagso da morte e alivio das dores, diferente da eutanasia
(FELBERG, 2011), vista como forma de homicidio privilegiado pela maioria dos povos latinos. Nos Estados Unidos a ortotanasia é
autorizada ha duas décadas (FARAH, 2011).

Valeapenaressaltar também que os avancos na medicina utilizados para salvar vidas podem comprometer aqualidade davida que se
quer preservar, pois muitas vezes 0 paciente ficard condenado a conviver com seqiielas por muito tempo.

5. Consider agBes Finais

Para que a ortotanasia seja real mente considerada uma pratica benéfica, € necessario que os médicos sejam conscientes, que respeitem
0 Codigo de Etica M édica em sua totalidade.

Sua preocupagdo € com o bem-estar do paciente, mantendo-o em cuidados paliativos, na tentativa de minimizar seu sofrimento.
Porém, para que sgja realmente vista desta forma, é necessario que sgja dada atenc@o a humanizacéo da prética, e ndo a questdes
financeiras, como a preocupagdo com o custo do tratamento.

Além disso, é de fundamental importancia que a vontade do paciente sgja sempre respeitada e que se €le ndo puder decidir, os
familiares reflitam cuidadosamente antes de tomar uma atitude. O que deve prevalecer € o direito a vida e a dignidade da pessoa
humana
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